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Ein face de tudo o q.ue consta dos autos, especial

mente do q.ue relatou o Diretor da Faculdade, cora ulterior apoio nos depod

mentos aduzidos ao processo, louvando-me, ainda, nos subsídios do Jurídi

co parecer de fls, 49 a 56* dou provimento ao recurso e:c-oficio. para a-

plicar nos alunos PAULO CESAR GOIffiS LEITE PITANGA e HIC/iRDO CORRÊA PUíEN-

TA a penalidade prevista no inciso II do § 1®, do art, 1® do Decreto-lei

n® 477, de 26 de fevereiro de 1969»

Ctunpra-se, em primeira instânoia, o disposto no ar

tigo 4® da Portaria Ministerial n® 149-A, do 28 de março do I969.

Em 30 de Julho de 1969.
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IMINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E CULTURA

PROG. Ne 210‘=;/6Q fsa

(Faculdade de Economia e i\dmlnlstração da

UFRJ - Paulo César Gomes Leite Pitanga e

Ricardo Corrêa Pimenta)

Pi\RECER CONFIDENGIi\L N2 5/69

F.ACULDADE de Economia e i\dminis-

traçao da Universidade Federal do Rio de
7

Janeiro.

PROCESSO Sumário instaurado nos

termos e para os fins previstos no Deere,

to-lei nS 477, de 26 de fevereiro

1969, com recurso "ex-officio” manifesta

do em obediência à Portaria Ministerial

nS i49-A, de 28 de março de I969» art.5~.

de

Senhor Ministro:

0 Magnifico Reitor da Universidade Federal do Rio de
«

Janeiro, através o Ofício nS 4l64, de 12 de Junho de I969» en -

caminhou a V, Exa. o presente processo em que o ilustre Sr. Di

retor da FilGULDADE DE ECONOMIA E ADMNISTRAÇÃO, daquela Univer

sidade, em obediência ao que dispõe o art. 5° da Portaria Mini^

terial ns 149-A, de 28 de março de 1969t recorre "ex-officio” -

da decisão que, desclassificando as infrações cometidas pelos a

lunos PAULO CESAR GOMES LEITE PITANGA e RICARDO CORRÊA PIMENTA,

do regime do Decreto-lei n^ 477/^9 para o Codigo Disciplinar da

aplicou aos mesmos a pena de suspensão de 5 ^ dias.

1.

V. ■

>

r

\

U.F.R.J ●,

respectivamente.

Os fatos que deram ensejo a instauraçao do process2.
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do processo estão narrados pelo Sr. Diretor da Faculdade ,

fls. 2, e podem ser assim resumidos:

a

Ciente de que vários alunos, desrespeitando ordem da

da, encontrayam-se reunidos no saguão da estabelecimento, o Sr.

Diretor, interrompendo sessão do Conselho Departamental a que

presidia, para lá se dirigiu, fazendo-se acompanhar dos profe^
A ^

sores Djacir Lima Menezes e Jorge Kingston, ja se achando pre

sente ao local o Prof. Rio Nogueira. 0 Sr. Diretor procurou

fazer dissolver o ajuntamento, ocasião em que os dois indicia

dos, que SvSa. aponta como os mais exaltados.

- declararam exigir que e^^e. Diretor, se justj^
ficasse sobre as providencias que teria toma
do para libertar o estudante^Eduardo Tavares
Homem § qüe expendesse, de publico, sua opi-
niãp sobre os atos de cassação de professo -
res.

Face a recusa em aceitar a interpelação, e em vista da reitera

çao da ordem para dispersão, o segundo indiciado, Ricardo Cor

rêa Pimenta
- galgou o balcão da Portaria e iniciou discur

so acusando o Diretor de se colocar contra -

os alunos,

havendo o primeiro indiciado, Paulo Cesar Gomes Leite Pitanga,

- considerado o nrotesto feito.

Destarte, se o propósito dos referidos estudantes

o de procurar obter do Sr. Diretor que adotasse providenc^

as no sentido de assistir e interceder em favor do aluno preso,

a medida adequada seria uma solicitação formula.da naquele senM

om têrmos próprios e de maneira própria,
recusado por S.Sa

era

do. o que podería ser

jamais merecendo, entretanto, qualquer cen-

por se tratar de iniciativa ditada por elevado espírito -

*»

sura

/
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Ao invés dls-elevado espirito de coleguísmo e solidariedade.

sOj poreis segundo o relato do Sr. Diretor, em meio a um clima

de agitação, o que fizeram os dois indiciados foi

a) exigir que S.Sa. §e Justificasse da adoção,
ou não, de providencias a que nao estava ç,
brigado em razao de seu cargo;

' ^ M A

b) que expendesse, de publico, sua op^tUiao so^
brejos'§tos de cassação de professo^^es, is
to é, sobre medida adotada^pelo Governo a

’ que, em grau de subordinação, esta vincula
do o cargo de Diretor de Faculdade inte -
grante do sistema federal de ensino.

Repelida a dupla exigência, um dos indiciados proferiu dlscur-

não de esclarecimento ou de’conciliação da exaltação de es^

pírito então reinante.

so

O
mas, sim.

- acusando o Diretor de se colocar contra os

alunos,

encerrando o incidente o outro denunciado, que qualificou a

ocorrência de "protesto" feito.

Reiterou o Sr. Diretor sua versão dos fatos a fls, -

esclarecendo que "de há alguns dias vinha observando a-

tividades de alguns alunos da Faculdade estranhas ã vida esco

lar, nas quais tomam parte os alunos referidos nesta informa-
M A

çao, tendo levado o fato ao conhecimento da Reitoria, nos ter

mos do Oficio n2 397/69, de 16 de maio de I969". 0 expediente

a que alude S.Sa. está a fls. 6/7, no qual é transmitida a Rei^

toria informação relativa a uma ação intentada com o objetivo

alegado de desagravar a vida universitária, face ãs provldên -

cias governamentais de afastamento de professores e alunos de

estabelecimentos de ensino superior, estando incluídos na rela

çao de alunos ligados aquela açao os nomes dos dois indiciados.

0 Prof. Djacir Lima Menezes confirmou, a fls. 12,

V5v ● s

o
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a fls, 12, a versão dada aos fatos pelo Sr. Diretor, o mesmo

^ A

fazendo o auxiliar de portaria Jose Rocha, em termos

minúcia e narrando os fatos que precederam a chegada

do Diretor ao local, Inclusive os discursos anteriormente

feitos (flsi 13) e o Prof. Jorge Kingston, que conceituou a

ocorrência como uma ação em que os alunos ^pretendiam

do Diretor da Faculdade uma definição contra a ditadura

a reunião tumultuou a atividade escolar no referido

dia*' (fls. 14-), e, finalmente, o professor cuja assinatura'su

pomos ser Rio Nogueira (fls. I5/I6), que confirmou os fatos ,

mas nacc Identificou os oradores.

Os dois indiciados prestaram as declarações de fls.

21/22 (Ricardo Corrêa Pimenta) e 23/2^ (Paulo Cesar Gomes

Leite Pitanga).

de

maior

/

I

obter

tt
e

n

que

Embora não constituindo ato processual previsto no -

rito do Decreto-lei n^ 4?7, a "Instrução” - tal como sempre -

salientamos com relaçao ao processo administrativo de que tra

ta o Estatuto dos Funcionários Públicos em seus arts. 217

- e extremamente benefica à melhor constituição e regu

laridade do processo, pelo que representa em favor do precei

to de "ampla defesa". Assim o entendeu o Sr. Encarregado do

presente processo, "que o "instruiu" através a peça de fls,25/

26, em que apontou com clareza e objetividade os ilicltos a^

trlbuidos à responsabilidade dos indiciados, propiciando
A

estos a elaboração de sua defesa nos limites precisos da acu

sação.

e

segs.

a

Contestaram a acusação Ricardo Corrêa Pimenta a fls.

29 e Paulo Cesar Gomes Leite Pitanga a fls. 3^,

r

\
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Pelo relatório a fls. 31/36, e a vista das razões

ali expostas, o Sr. Encarregado do processo considerou infrin

gidos pelos indiciados os artigos, que aponta, do Codigo Dis-

Êsse relatório foi aprovado pelo -ciplinar da Universidade,

Sr. Diretor da Faculdade, em decisão a fls. 43/44, na qual a-

plicou as penalidades a que nos referimos no início do presen

te estudo, como se ve das Portarias de fls. 45/46.

Com o objetivo precipuo de reprimir atividades a -

tentatórlas da ordem e da segurança nacional nos meios estu -

dantis, o Governo editou o Decreto-lei n^ 4/7, de 26 de feve

reiro de 19o9, que define infrações disciplinares praticadas

por professores, alunos, funcionários ou empregados de estabe.

lecimentos de ensino público e particular. Trata-se de um

sistema legal novo, específicamente dedicado aquele setor da

vida do país, que as autoridades Julgaram merecer especial

cuidado quanto a repressão de açao subversiva. Com esse
✓

propósito, discriminaram os atos que, no seu entendimento, -

significam e representam a ação subversiva que se faz necessá

rio çonjurar, Sao eles os discriminados nos incisos I a VI -

do art. 12 do referido diploma legal,

á evidente, portanto, que, a partir da vigência -

do Decreto-lei n2 477, ficaram revogados ou derrogadps os di^

positivos de lei, decreto, portaria, regulamento, regimento -

ou código disciplinar

3.

í

- no tocante a Infrações disolnlinares -
da natureza e tino das especificadas pelos -

mencionados incisos I a VI. içratiçadas oor _ -
professores. alunos, funcionários ou emorega-

d os. -

subsistindo, entretanto, aquoles diplomas (leis, decretos,
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portarias, regulamentos, regimentos ou codigos dis

ciplinares) na. parte que preve outros atos de indisciolina

oue nao os discriminados o. tipificados nelo Decreto-lei nS
A

477 como constituindo os atos de subversão que o Governo

chou por bem reorimir.

decretos,

a- '

Por outro lado, o referido Decreto-lei prescreveu re

gra própria para apuração daqueles ilícitos,através um Proces

so Sumário (arts. 22 e 3~)» ® uma única pena para professo -

res, funcionários ou empregados - demissão ou dispensa, com

proibição de ser nomeado, admitido ou contratado por qualquer

outro estabelecimento da mesma natureza, pelo prazo de cinco

anos (art. 12, § 12, inc.I) - e para o aluno - desligamento e

proibição de se matricular em qualquer outro estabelecimento
A A A

de ensino pelo prazo de tres anos e, se beneficiário de bolsa

de estudo ou qualquer ajuda do Poder Publico, ficará privado -

desses benefícios pelo prazo de cinco anos, (art, 12, § 12^ inc.

II 6 § 22) -, ao passo que a punição acaso cabivel por outro -

motivo oue não os orevistos pelo Decreto-lei em causa continua

a ser imposta pela forma por que vinha sendo feita ate a edi-

çao do mesmo, como as sanções continuam a ser as estatuídas -

ate então (advertência, suspensão por maior ou menor prazo

expulsão para o aluno ou demissão para o professor ou funciona

rio).

e

4. As considerações que acima fizemos Justificam-se per-

feitamente pela circunstancia de que a aplicação do Decreto

477 tem suscitado dúvidas de interpretação, umas consi£

tentes em se considerar que a partir de 26/2/1969 perderam -

lei n2
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perderam toda eficácia as leis, decretos, portarias, regula

mentos, regimentos e códigos disciplinares - o que demonstra

mos que não é exato, pois que subsistem aqueles diplomas

parte que não foi revogada ou derrogada pelo Decreto-lei
A

referencia - <e outras pelo fato de se Instaurar o Processo -

^ A ^

Sumario para, reconhecida embora a ocorrência do ilicito, a-

plicar-se ao indiciado uma penalidade diversa da estabeleci-
V V

da especifIcamente nos incisos I e II do art, 12 do Decreto- -

-lei n2 477.

na

em

No caso do presente processo, em que pesem as con

siderações feitas no relatório de fls. 31/36, que lemos

a maior atenção e com o respeito que merecem, a conclusão in

cide naquele equivoco de interpretação que vimos de apontar.

Com efeito, segundo resulta da leitura do proces

so, a ação dos dois indiciados estaria configurada nos inci

sos 1,111. e VI do art. le do Decreto-lei n^ 477, tal como -

descrita pelo Sr. Diretor da Faculdade e confirmado pelos de

0 relatório reconheceu a autenticidade dos fatos,

mas conclui que eles não se revestiram de forma e natureza -.

subversivas, nem se originaram de intenção flagrante de sub-

versão, dai por que considerou infringidos artigos do Codigo

ao inves de dispositivos do Decreto-

-lei ns 477» do que decorreu a aplicação das penas de suspen

são por 5 e 10 dias.

5.

com

I

poimentos.

Disciplinar da U.F.R.J ● 9

Não nos parece, entretanto, que tal conclusão se

coadune com os termos e os objetivos do Decreto-lei n^ 477»

/...● ● ●
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Senhor Ministro, decidirá a respeito, emV. Exa ●»

sua elevada sabedoria.

Este e o nosso parecer.

S.M.J.

Consultoria Juridica, em 18 de julho de 19^9

MR DO KASCIMENTe^TÍ^LVA
Tconsultor Juridico)
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